
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.484 - BA (2009/0085719-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDISIO CERQUEIRA ALVES 
ADVOGADO : BRUNO GUSTAVO FREITAS ADRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE 
ENTRE REGIME ESPECIAL DE RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E 
A LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 
11 DA LIA COM CONSEQÜENTE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 
PREVISTAS NO ART. 12 DO MESMO DIPLOMA NORMATIVO. DANO 
AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE.
1. Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade 
em face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o 
regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
administrativa previsto na Lei n. 8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, restrições 
em relação ao órgão competente para impor as sanções quando houver previsão de 
foro privilegiado ratione personae na Constituição da República vigente. 
Precedente: Rcl 2.790/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 
4.3.2010.
2. Pacificou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o 
qual, para enquadramento da conduta no art. 11 da Lei n. 8.429/92 e a conseqüente 
aplicação das sanções previstas no art. 12 do mesmo diploma normativo, é 
despicienda a comprovação de dano ao erário. Precedentes: REsp 1.119.657/MG, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.9.2009, e REsp 799.094/SP, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.9.2008.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 25 de maio de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDISIO CERQUEIRA ALVES 
ADVOGADO : BRUNO GUSTAVO FREITAS ADRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Edísio Cerqueira Alves contra decisão monocrática 

assim ementada:

ADMINISTRATIVO. ATO. IMPROBIDADE. RECLAMAÇÃO Nº 2138/DF. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO OPERA EFEITO VINCULANTE. 
APLICAÇÃO DA LEI DE IMPROBIDADE. RECURSO ESPECIAL QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Foram opostos embargos de declaração que foram colhidos sem efeitos infringentes, 

apenas para consignar que "para enquadramento da conduta no art. 11 da Lei n. 8.429/92 e a 

conseqüente aplicação das sanções previstas no art. 12 do mesmo diploma normativo, é 

despicienda a comprovação de dano ao erário".

No novo recurso, reitera a parte agravante a impossibilidade de o recorrente, na 

qualidade de agente político, figurar no pólo passivo de ação de improbidade administrativa. Além 

disso, reitera que, por não ter havido dano ao erário, as sanções previstas no art. 12 da Lei n. 

8.429/92 devem ser aplicada com proporcionalidade.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE ENTRE 
REGIME ESPECIAL DE RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E A LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 11 DA LIA 
COM CONSEQÜENTE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NO ART. 
12 DO MESMO DIPLOMA NORMATIVO. DANO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE.
1. Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade 
em face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o 
regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
administrativa previsto na Lei n. 8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, restrições 
em relação ao órgão competente para impor as sanções quando houver previsão de 
foro privilegiado ratione personae na Constituição da República vigente. 
Precedente: Rcl 2.790/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 
4.3.2010.
2. Pacificou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o 
qual, para enquadramento da conduta no art. 11 da Lei n. 8.429/92 e a conseqüente 
aplicação das sanções previstas no art. 12 do mesmo diploma normativo, é 
despicienda a comprovação de dano ao erário. Precedentes: REsp 1.119.657/MG, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.9.2009, e REsp 799.094/SP, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.9.2008.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

aprte agravante não trouxe nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade em 

face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial 

de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei n. 

8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, restrições em relação ao órgão competente para impor 

as sanções quando houver previsão de foro privilegiado ratione personae na Constituição da 

República vigente.

Nestes termos, confira-se o seguinte precedente:

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE CONTRA 
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GOVERNADOR DE ESTADO. DUPLO REGIME SANCIONATÓRIO DOS 
AGENTES POLÍTICOS: LEGITIMIDADE. FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO: RECONHECIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA RECLAMAÇÃO.
1. Excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da 
República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado 
Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que imunize os agentes 
políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de 
improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição 
eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa 
natureza.
2. Por decisão de 13 de março de 2008, a Suprema Corte, com apenas um voto 
contrário, declarou que “compete ao Supremo Tribunal Federal julgar ação de 
improbidade contra seus membros” (QO na Pet. 3.211-0, Min. Menezes Direito, 
DJ 27.06.2008). Considerou, para tanto, que a prerrogativa de foro, em casos 
tais, decorre diretamente do sistema de competências estabelecido na 
Constituição, que assegura a seus Ministros foro por prerrogativa de função, 
tanto em crimes comuns, na própria Corte, quanto em crimes de 
responsabilidade, no Senado Federal. Por isso, "seria absurdo ou o máximo do 
contra-senso conceber que ordem jurídica permita que Ministro possa ser julgado 
por outro órgão em ação diversa, mas entre cujas sanções está também a perda 
do cargo. Isto seria a desestruturação de todo o sistema que fundamenta a 
distribuição da competência" (voto do Min.Cezar Peluso).
[...]
4. Reclamação procedente, em parte. (Rcl 2.790/SC, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, DJe 4.3.2010)

Além disso, pacificou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento 

segundo o qual, para enquadramento da conduta no art. 11 da Lei n. 8.429/92 e a conseqüente 

aplicação das sanções previstas no art. 12 do mesmo diploma normativo, é despicienda a 

comprovação de dano ao erário.

Neste sentido, vejam-se os seguintes precedentes: REsp 1.119.657/MG, Rel. Min. 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.9.2009, e REsp 799.094/SP, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.9.2008.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2009/0085719-7 REsp 1138484 / BA

Números Origem:  200401000001676  200633080043714  5352006

PAUTA: 25/05/2010 JULGADO: 25/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDISIO CERQUEIRA ALVES
ADVOGADO : BRUNO GUSTAVO FREITAS ADRY E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDISIO CERQUEIRA ALVES
ADVOGADO : BRUNO GUSTAVO FREITAS ADRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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